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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2361966-17.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante BANCO SOFISA S/A, é embargado VALÉRIA CRISTINA SILVA 
LIMA ME.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos, V.U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores. IRINEU FAVA 
(Presidente sem voto), AFONSO BRÁZ E EDUARDO VELHO

São Paulo, 27 de março de 2025.

SOUZA LOPES
relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 52268
EDEC.Nº: 2361966-17.2024.8.26.0000/50000
COMARCA: SÃO PAULO 
EBTE.  : BANCO SOFISA S/A 
EBDA.  : VALÉRIA CRISTINA SILVA ME 

*EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Ausência das 
hipóteses previstas no art. 1.022 do CPC  Pretensão de 
rediscutir o que já foi decidido  Caráter infringente  
Inadmissibilidade  Embargos rejeitados.*

São Embargos de Declaração opostos contra o 

Acórdão unânime de fls. 100/104, dos autos do agravo de instrumento.

 

Sustenta o embargante, em síntese, que cabível o 

arresto cautelar, nos termos do art. 300, do CPC. Aduz, ainda, que o 

Aresto padece de omissão, eis que não fora apreciada a ocorrencia de 

supressao de instância, já que a embargada, nas razões do recurso, 

alegou a abusividade dos juros cobrados. Busca o acolhimento dos 

declaratórios.

Após manifestação da parte embargada, retornaram 

os autos. 

É o relatório.

Não se verifica a ocorrência das hipóteses previstas 

no art. 1.022 do CPC, não padecendo o v. Acórdão de vícios sanáveis 

por meio de Embargos de Declaração. 
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Como é cediço, as omissões, contradições e 

obscuridades que devem embasar o recurso são aquelas extraídas do 

próprio julgamento, e não do confronto com expectativas da parte. Nesse 

sentido: 

 

 “A contradição que autoriza os embargos de declaração 

é do julgado com ele mesmo, jamais a contradição com a lei ou com o 

entendimento da parte (STJ  4ª Turma  REsp. 218.528  SP  EDCL  rel. 

Min. César Asfor Rocha” 

  

No presente caso, a questão apresentada em sede de 

apelação foi apreciada e decidida, de forma fundamentada, tudo 

expressamente mencionado no v. Acórdão, valendo o destaque:

“Dispõe o art. 830 do CPC: “Se o oficial de justiça não 

encontrar o executado, arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem para garantir 

a execução.”

E, ainda, de acordo com o art. 300 do mesmo Codex:

“A tutela de urgência será concedida quando houver 

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o 

risco ao resultado útil do processo.”

No caso, a despeito da tramitação da ação revisional, tem-

se que a medida mostra-se prematura, salientando-se que fora deferida sem 

antes mesmo que fossem citadas as executadas. 

Ademais, não há nos autos indício de que a parte 

executada esteja em situação de insolvência ou, ainda, que esteja tentando 

dilapidar seu patrimônio com a intenção de frustrar o cumprimento de suas 

obrigações.

Logo, à falta de prova cabal da insolvência das 

executadas, ou de que estejam tentando ausentar-se furtivamente, bem assim 

do risco de que sejam contraídas dívidas extraordinárias ou, mesmo, de que 

tenham tentado alienar bens de raiz, dilapidando o seu patrimônio, não estão 

configurados os pressupostos exigíveis à concessão da medida.

Enfim, ao menos por ora, não está configurado o perigo 
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de dano ou risco ao resultado útil do processo, a fim de que seja deferido o 

pedido de arresto.”

Na realidade, o que se constata é o inconformismo da 

parte embargante diante do resultado do julgamento, todavia, uma vez 

proferido, é defeso que se venha rediscutir. A pretensão deste recurso é 

que se confira caráter infringente aos Embargos de Declaração, o que é 

inadmissível. 

 

A propósito: 

 

“Os embargos de declaração não devem revestir-se de 

caráter infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece, 

excepcionalmente, em casos de erro material evidente ou de manifesta 

nulidade de acórdão (RTJ 89/548, 94.1167, 103/1210, 114/351), não se 

justifica, sob pena de grave disfunção jurídico-processual dessa modalidade 

de recurso, a sua inadequada utilização com propósito de questionar a 

correção do julgado e obter, em conseqüência, a desconstituição do ato 

decisório (RTJ 154/223, 155/964, 158/689, 158/993, 159/638).” 

 

Insta pontuar, por oportuno, que a questão atinente à 

existência de juros abusivos não fora apreciada nesta instância, não 

havendo, pois, que se falar em supressão de um grau de jurisdição. 

Por fim, dou por prequestionados todos os 

fundamentos do recurso, observando-se que, conforme entendimento do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, “é desnecessária a citação 

numérica dos dispositivos legais” (EDcl no RMS 18205/SP 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA 2004/0067745-6, Ministro FELIX FISCHER). 
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Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de 

declaração.

SOUZA LOPES

Relator
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